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PARECER CONTRÁRIO E EM CONJUNTO DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO AO PROJETO DE LEI N.º 72/2019, DE AUTORIA DO VEREADOR DAVID SALOMÃO, QUE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO CONTEÚDO “EDUCAÇÃO PARA MÍDIA” NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE VITÓRIA DA CONQUISTA-BA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto de Lei nº 72/2019, que dispõe sobre a implantação do conteúdo “educação para mídia” nas escolas municipais de Vitória da Conquista – BA e dá outras providências. 
JUSTIFICATIVA:
O objetivo do Projeto de Lei em análise é alertar e orientar os alunos sobre a importância da mídia na vida de toda a sociedade, bem como sua influência sobre a mesma, ditando condutas, costumes e formando opiniões, ensinando assim como lidar com o impacto que a mídia tem para com a vida de toda a sociedade.
VOTO:
Em que pesem os bons propósitos e fundamentos do Projeto de lei em análise, a matéria tratada na proposição não merece prosperar, pelos fundamentos a seguir expostos:

A citada norma encerra comando que estabelece uma atribuição para a Secretaria Municipal de Educação. Nos termos expressos na Lei Orgânica do Município, art. 74, I, “c”, c/c art. 46, III, é da competência privativa do Prefeito Municipal a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias Municipais. 

Ademais, por acrescentar atribuição às secretarias municipais, conforme preconizado pelo art. 82 da Lei Orgânica do Município, abaixo transcrito, deveria ter sido utilizado o instrumento normativo da lei complementar, e não a lei ordinária, fato que igualmente impõe a rejeição da proposta analisada, em vista a sua desconformidade com a Lei Orgânica do Município:

Art. 82.  Lei complementar disporá sobre a criação, estruturação e competências das Secretarias Municipais.
Outrossim, devemos ressaltar que é de Competência Privativa da União legislar sobre as diretrizes da educação básica, conforme disposto no art. 22, XXIV da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre
(...)
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
Nestes termos, como a Lei foi de autoria legislativa de membro da Câmara Municipal, por conter vício de iniciativa e por não ter sido elaborada como lei complementar, não deve ser aprovada, tendo em vista afrontar a Lei Orgânica do Município e também à Constituição Federal, de maneira indireta.

PARECER:
Em razão dos critérios jurídicos ligados à iniciativa da proposta e ao meio escolhido para veiculação da matéria nela contida estar em confronto ao comando da Lei Orgânica do Município, conforme expresso no art. 74, I, “c”, e o art. 22, XXIV da Constituição Federal, somos contra a aprovação do Projeto de Lei nº 72/2019, conforme os fundamentos jurídicos apresentados.

Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 05 de agosto de 2019.
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          Presidente                                        Relator                                       Membro
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